
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 748849 - RJ (2022/0180071-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GUILHERME DE MELO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR COM REGIME SEMIABETO DETERMINADO NA SENTENÇA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, a negativa de recorrer em liberdade encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do Agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a gravidade concreta da conduta imputada ao Agravante, consistente 
em roubo majorado pelo concurso de pessoas, no qual houve o emprego de 
simulacro de arma de fogo para constranger a vítima, eis que, em tese, ele teria 
participado de empreitada criminosa, que resultou na subtração de pertence da 
ofendida; nesse sentido, consta na decisão objurgada que "[...]Segundo os relatos, 
policiais capturaram o custodiado e o seu comparsa adolescente após visualizar os 
mesmos e mais dois elementos, em duas motocicletas, realizando a subtração do 
telefone celular da vítima Dryelle, mediante grave ameaça", circunstâncias que 
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evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, 
justificando a manutenção da medida extrema em seu desfavor.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - Estabelecido o regime inicial semiaberto na sentença condenatória, deve o 
Agravante aguardar o trânsito em julgado de sua condenação em tal regime, 
compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução determinado na 
sentença condenatória.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 09 de agosto de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 748849 - RJ (2022/0180071-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GUILHERME DE MELO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. NEGATIVA DE 
RECORRER EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA 
PRISÃO CAUTELAR COM REGIME SEMIABETO 
DETERMINADO NA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, a negativa de recorrer em liberdade 
encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
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Agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a gravidade concreta da conduta imputada ao 
Agravante, consistente em roubo majorado pelo concurso de 
pessoas, no qual houve o emprego de simulacro de arma de 
fogo para constranger a vítima, eis que, em tese, ele teria 
participado de empreitada criminosa, que resultou na 
subtração de pertence da ofendida; nesse sentido, consta na 
decisão objurgada que "[...]Segundo os relatos, policiais 
capturaram o custodiado e o seu comparsa adolescente após 
visualizar os mesmos e mais dois elementos, em duas 
motocicletas, realizando a subtração do telefone celular da 
vítima Dryelle, mediante grave ameaça", circunstâncias que 
evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade 
do agente, justificando a manutenção da medida extrema em 
seu desfavor.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

V - Estabelecido o regime inicial semiaberto na 
sentença condenatória, deve o Agravante aguardar o trânsito 
em julgado de sua condenação em tal regime, 
compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de 
execução determinado na sentença condenatória.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 83-91, a qual 

não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em favor de 

GUILHERME DE MELO SOARES contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Depreende-se dos autos que o Agravante foi condenado à pena de 06 (seis) 

anos e 08 (oito) meses de reclusão, no regime semiaberto, pela suposta prática do delito 
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previsto no art. 157, §§ 2º, inciso II e 2º-A, inciso I, do Código Penal.

Nas razões do recurso, o agravante repisa as argumentações já exaradas em 

sede de habeas corpus, alegando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado 

na manutenção do encarceramento provisório.

Requer, assim, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Col. Quinta Turma. É o 

relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, 

assim proferida:

"Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça, em seu art. 34, XVIII, "b", dispõe que o relator pode decidir 
monocraticamente para "negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a tese 
fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 
firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante sobre 
o tema".

Não por outro motivo, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
em 16/3/2016, editou a Súmula n. 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema".

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
Ainda, preambularmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Documento eletrônico VDA33435823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 17/08/2022 11:47:17
Código de Controle do Documento: 95219f1f-4ac9-474f-b016-13b5ffdac404



A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não 
pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 
permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 
93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 
551.642/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 14/02/2020; HC n. 
528.805/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJPE), DJe de 28/10/2019; HC n. 534.496/SP, Sexta Turma, Rel. Minª. 
Laurita Vaz, DJe de 25/10/2019; HC n. 500.370/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJe de 29/04/2019.

Pois bem, para delimitar a quaestio transcrevo excerto da r. sentença, in 
verbis:

 
"Nego ao réu o direito de recorrer em liberdade da presente sentença 

condenatória, eis que se encontram presentes os requisitos previstos no artigo 312 do 
CPP" (fl. 37).

 
Observa-se pela leitura da r. sentença que os fundamentos para a manutenção 

da prisão cautelar permaneceram os mesmos do decisum originário, razão pela qual 
autorizado está seu exame, mesmo diante da presença de novo título prisional. Nesse 
sentido:

 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 

DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. APREENSÃO 
DE 22 BUCHAS DE MACONHA, 01 INVÓLUCRO DE CRACK E 01 INVÓLUCRO DE 
MACONHA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE MANTEVE A 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. A superveniência da sentença não impede a apreciação dos requisitos da 
segregação provisória, pois, para sua manutenção, o Juízo sentenciante não se valeu de 
fundamentos novos. Precedentes.

2. As decisões impugnadas demonstraram a existência da necessidade da 
custódia cautelar para a garantia da ordem pública. A quantidade de drogas 
encontradas em posse do Recorrente - 22 buchas de maconha, 01 invólucro de crack e 01 
invólucro de maconha -, juntamente com denúncias anônimas de um suposto 
envolvimento do réu em guerra com outros traficantes - como constou na sentença 
condenatória - demonstram a especial gravidade da conduta e a periculosidade concreta 
do agente, a justificar a medida constritiva.

3. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 40.027/MG, Quinta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 17/6/2014, grifei).

 
Transcrevo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a segregação cautelar do Paciente, in verbis:
 
"[...]
Presentes o "fumus comissi delicti", decorrente da prova da materialidade e 

Documento eletrônico VDA33435823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 17/08/2022 11:47:17
Código de Controle do Documento: 95219f1f-4ac9-474f-b016-13b5ffdac404



dos indícios de autoria, consubstanciados nos termos de declaração.
Quanto ao "periculum libertatis", é importante ressaltar que está igualmente 

presente: tratam-se de fatos graves, os quais ensejam um ambiente preocupante à paz 
social da localidade. A forma como os fatos teriam sido praticados é preocupante à 
ordem pública, sobretudo pela notícia de que o custodiado e seus comparsas, incluindo 
um adolescente, estariam realizando roubos pela região.

Segundo os relatos, policiais capturaram o custodiado e o seu comparsa 
adolescente após visualizar os mesmos e mais dois elementos, em duas motocicletas, 
realizando a subtração do telefone celular da vítima Dryelle, mediante grave ameaça. 
Ainda, outra vítima também relatou aos policiais a forma como teria sido roubado.

A motocicleta que estava pilotando era objeto de roubo anterior e ainda foi 
apreendido em sua posse um SIMULACRO DE ARMA DE FOGO.

Outrossim, durante a abordagem, os comparsas dos custodiados efetuaram 
disparos contra a guarnição.

Destaca-se a extrema gravidade dos fatos, gerando grave perturbação da 
ordem pública, considerando a superioridade numérica e o emprego de grave ameaça, 
tudo a fim de gerar maior temor e garantir a eficácia da empreitada criminosa. 
Majorada a reprovabilidade em razão da pluralidade de vítimas, por uma delas ser 
adolescente, bem como pela participação de outro adolescente nos fatos. Assim, há a 
necessidade de acautelamento do indiciado evitando-se que o mesmo volte a praticar 
atos similares" (fl. 49, grifei).

 
Ora, da análise do excerto supra, observa-se que a segregação cautelar do 

paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão preventiva para a garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a gravidade concreta 
da conduta imputada ao Paciente, consistente em roubo majorado pelo concurso de 
pessoas, no qual houve o emprego de simulacro de arma  de fogo para constranger 
a vítima, eis que, em tese, ele teria participado de empreitada criminosa, que resultou na 
subtração de pertence da ofendida; nesse sentido, consta na decisão objurgada que "[...]
Segundo os relatos, policiais capturaram o custodiado e o seu comparsa adolescente 
após visualizar os mesmos e mais dois elementos, em duas motocicletas, realizando a 
subtração do telefone celular da vítima Dryelle, mediante grave ameaça", circunstâncias 
que evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do agente, justificando 
a manutenção da medida extrema em seu desfavor.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:
 
"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTROS PENAIS. PERIODO 
DEPURADOR. INAPLICABILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
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impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do 
CPP.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, em razão da 
forma pela qual o delito foi praticado, consistente em roubo majorado, cometido em 
concurso de agentes, com grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, o que 
revela a gravidade concreta da conduta e justifica a imposição da medida extrema; 
somado ao fato de que "apesar da prisão preventiva ter sido decretada em 25/01/2017 
(fls. 07/10 dos autos n.º 0500121-15.2017.4.02.5001), só foi preso em 17/01/2018", a 
justificar a prisão preventiva também para a aplicação da lei penal.

[...]
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido” (RHC n. 103.030/RJ, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 22/10/2018, grifei).
"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, para garantia da ordem pública, diante do modus 
operandi da suposta conduta criminosa, evidenciando a periculosidade do recorrente 
que, em concurso de agentes (um deles menor) e mediante grave ameaça exercida com 
emprego de arma de fogo, subtraiu carro e celular da vítima.

3. Hipótese em que o agente e os demais acusados, na condução de veículo 
automotor, colidiram com o carro das vítimas, obrigando-as a parar, momento em que 
foram rendidas e ameaçadas com armas apontadas para suas cabeças e obrigadas a 
entregar celular e o próprio carro.

4. A medida excepcional também se faz necessária para se evitar a reiteração 
delitiva, uma vez que a conduta criminosa foi cometida após a concessão de liberdade do 
recorrente.

5. Recurso não provido” (RHC n. 101.873/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 10/10/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOS DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS OPERANDI. INTEGRANTE DE 
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ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ESTRUTURADA E COM DIVISÃO DE TAREFES. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no modus operandi do delito, pois estamos diante de vários 
delitos de grande gravidade, delitos estes que vem causando prejuízo patrimonial e 
psicológico as vítimas, sendo que alguns são praticados com violência e grave ameaça, 
além de fomentar a prática de outros delitos, como o fornecimento de veículos 
adulterados a outras organizações criminosas e troca por drogas e armas de fogo, bem 
como na participação do recorrente em organização criminosa, tendo em vista que os 
acusados possuem uma organização bem estruturada e com divisão de tarefas, não há 
que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 
visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 91.549/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 08/03/2018).

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. CONCURSO 
DE AGENTES. ARMA DE FOGO. GRAVE AMEAÇA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração do periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois conforme consignou o 
Tribunal de origem, a gravidade concreta do crime e a periculosidade do Agente foram 
demonstradas pelo modus operandi, vez que o crime fora praticado mediante grave 
ameaça, com emprego de arma de fogo, em concurso de agentes, destacando-se ainda 
que foram subtraídos bens da empresa onde a vítima se encontrava em pleno serviço, o 
que demonstra a necessidade de acautelar a ordem pública.

3. Se há indicação de fundamentos concretos para justificar a prisão 
preventiva, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. A existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si 
só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

5. Recurso ordinário desprovido” (RHC n. 100.676/PI, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 11/10/2018, grifei).

 
Ressalte-se, ademais, que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela 
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mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Verifico, entretanto, no caso em tela, a existência de constrangimento ilegal 
passível de ser sanado pela concessão da ordem de ofício. É que o regime estabelecido 
na condenação foi o semiaberto para início do cumprimento da pena, consoante o 
seguinte exceto da r. sentença, verbis:

 
"Fixo o regime carcerário semiaberto de conformidade com o artigo 33, §2º, 

"b", do Código Penal e com os enunciados de súmula nº 440 do S. T. Je nº 718 do S. T. F
” (fl. 37, grifei).

 
Não se pode olvidar a jurisprudência ora dominante nesta Quinta Turma no 

sentido da possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e o regime 
menos gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições da prisão 
provisória às regras do regime imposto.

Sobre o tema, o seguinte precedente:
"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA IMPOSIÇÃO COMPULSÓRIA DO REGIME INICIAL 
FECHADO (STF, HC N. 111.840). FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE NÃO RECONHECIDO. POSSIBILIDADE DE 
AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO NO REGIME 
SEMIABERTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. [...] 03. Se o réu permaneceu cautelarmente custodiado durante a tramitação 
do processo, a circunstância de ter sido fixado o regime semiaberto para cumprimento 
da pena não confere, por si só, o direito dele recorrer em liberdade, se subsistentes os 
pressupostos que justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito em julgado da 
sentença condenatória deverão lhe ser assegurados os direitos concernentes ao regime 
prisional nele estabelecido. Conquanto controvertida a quaestio, nesta Corte predomina 
o entendimento de que "não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em 
liberdade e a fixação de regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal e desde que expedida a guia de execução provisória nos 
termos da Súmula 716/STF" (HC 286.470/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 07/10/2014; RHC 52.739/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 04/11/2014).04. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para: a) estabelecer o regime semiaberto para cumprimento inicial da pena; b) 
determinar que o paciente aguarde, neste regime, o trânsito em julgado da condenação" 
(HC n. 304216/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, Rel. p/ Acórdão Min. Newton 
Trisotto - Desembargador convocado do TJ/SC, DJe de 31/3/2015).

 
No mesmo sentido, ainda: RHC n. 48.138/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 

Mussi, DJe de 4/11/2014; HC n. 278.660/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 
de 31/3/2014; RHC n. 42.302/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 18/02/2014.
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Por conseguinte, estabelecido o regime inicial semiaberto na sentença 
condenatória, entendo não haver motivo para a manutenção da prisão cautelar imposta. 
Desta forma, deve o Paciente aguardar o trânsito em julgado de sua condenação em tal 
regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução determinado na 
sentença condenatória.

Ante o exposto, estando o v. acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento firmado sobre o tema, pelo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 
34, XX, do RISTJ, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem de ofício, 
apenas, para, confirmando  a liminar, determinar que a prisão preventiva do paciente 
seja compatibilizada com o regime semiaberto, fixado na sentença, salvo se estiver preso 
por outro motivo" (fls. 84-91).

 

Ratifico: A manutenção da prisão cautelar do ora Agravante encontra-se 

devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 

necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a gravidade 

concreta da conduta imputada ao Agravante, consistente em roubo majorado pelo 

concurso de pessoas, no qual houve o emprego de simulacro de arma de fogo para 

constranger a vítima, eis que, em tese, ele teria participado de empreitada criminosa, que 

resultou na subtração de pertence da ofendida; nesse sentido, consta na decisão objurgada 

que "[...]Segundo os relatos, policiais capturaram o custodiado e o seu comparsa 

adolescente após visualizar os mesmos e mais dois elementos, em duas motocicletas, 

realizando a subtração do telefone celular da vítima Dryelle, mediante grave ameaça", 

circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 

agente, justificando a manutenção da medida extrema em seu desfavor.

Ressalte-se, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 

justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não 

há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Verifico, entretanto, no caso em tela, a existência de constrangimento ilegal 

passível de ser sanado pela concessão da ordem de ofício. É que o regime estabelecido na 

condenação foi o semiaberto para início do cumprimento da pena, consoante o seguinte 

exceto da r. sentença, verbis:

 

"Fixo o regime carcerário semiaberto de conformidade com o artigo 33, 
§2º, "b", do Código Penal e com os enunciados de súmula nº 440 do S. T. Je nº 718 do S. 
T. F” (fl. 37, grifei).
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Não se pode olvidar a jurisprudência ora dominante nesta Quinta Turma no 
sentido da possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e o regime 
menos gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições da prisão 
provisória às regras do regime imposto.

Sobre o tema, o seguinte precedente: 

 

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
IMPOSIÇÃO COMPULSÓRIA DO REGIME INICIAL FECHADO 
(STF, HC N. 111.840). FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE 
NÃO RECONHECIDO. POSSIBILIDADE DE AGUARDAR O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO NO REGIME 
SEMIABERTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

03. Se o réu permaneceu cautelarmente custodiado durante a 
tramitação do processo, a circunstância de ter sido fixado o regime 
semiaberto para cumprimento da pena não confere, por si só, o direito 
dele recorrer em liberdade, se subsistentes os pressupostos que 
justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito em julgado da 
sentença condenatória deverão lhe ser assegurados os direitos 
concernentes ao regime prisional nele estabelecido. Conquanto 
controvertida a quaestio, nesta Corte predomina o entendimento de que 
"não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em liberdade e 
a fixação de regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal e desde que expedida a guia de 
execução provisória nos termos da Súmula 716/STF" (HC 286.470/SP, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
07/10/2014; RHC 52.739/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 04/11/2014).

04. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para: a) estabelecer o regime semiaberto para cumprimento 
inicial da pena; b) determinar que o paciente aguarde, neste regime, o 
trânsito em julgado da condenação" (HC n. 304216/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, Rel. p/ Acórdão Min. Newton 
Trisotto - Desembargador convocado do TJ/SC, DJe de 31/3/2015).

 

No mesmo sentido, ainda: RHC n. 48.138/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 4/11/2014; HC n. 278.660/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 
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de 31/3/2014; RHC n. 42.302/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 18/02/2014.

Por conseguinte, estabelecido o regime inicial semiaberto na sentença 
condenatória, deve o Agravante aguardar o trânsito em julgado de sua condenação em tal 
regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução determinado na 
sentença condenatória.

Com efeito, insta reafirmar que o agravante não aduz qualquer argumento 

novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0180071-0 HC 748.849 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00144865020218190001  00250428020228190000  040003252021  
144865020218190001  250428020228190000  40003252021

EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GUILHERME DE MELO SOARES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME DE MELO SOARES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5425245150474945844=0@ 2022/0180071-0  -  HC 748849   Petição : 2022/0062557-1  (AgRg)
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